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Mudar para perpetuar

Não há duvida de que a avicultura de corte promoveu a maior revolução pecuária que o Brasil já testemunhou. O aprimoramento dos índices zootécnicos verificados nas últimas cinco décadas foram enormes resultado do emprego de tecnologias em melhoramento genético, manejo nutricional, sanidade, equipamentos, entre outros. A curva de crescimento do animal é tão intensa que os não especialistas no tema duvidam que isso seja fruto, puramente, do conhecimento, da competência técnica e das condições produtivas ideais presentes em várias regiões do país.

Entre os anos 2000 e 2010 o número de animais abatidos com inspeção federal, estadual ou municipal cresceu 91%, segunda informações do IBGE. A região Sul é a grande produtora de aves de corte do país com média anual de abate de 62% da produção nacional, seguida da região Centro-Oeste, média de 23,5%. Até 2005, a região Centro-Sul concentrava mais de 97% dos abates, verificando-se nos últimos anos um aumento dos abates nos Estados do Nordeste, mas a soma desta região com a região Norte não representou 4% dos abates na década. Somente dois Estados, Paraná e Santa Catarina, foram responsáveis por quase 50% dos abates da década. Portanto, verifica-se uma intensa concentração da produção em determinados Estados e regiões, fato que deve alterar-se nos próximos anos, devido aos ganhos de renda das populações do Norte e Nordeste.
Essa concentração tem benefícios econômicos, mas se mal planejada e conduzida, os passivos ambientais são enormes e de longo prazo para resolução, além do alto custo para isso. A concentração e intensificação das produções é um processo há muito observado em vários países e que ocorre em todas as cadeias pecuárias, mas os passivos ambientais também são bem conhecidos nas suas grandezas. Não há nenhum relato na literatura mundial de uma região ou país que tenha atingido a sustentabilidade de suas produções, considerando o conceito e os preceitos científicos que definem isso. Infelizmente, o conceito e os preceitos são pouco conhecidos.

A importância da avicultura de corte como fonte de proteína de qualidade e de baixo custo e como geradora de empregos e divisas para o país é indiscutível, mas as sociedades são dinâmicas e esses benefícios já não bastam para satisfazer as ambições relacionadas a qualidade de vida dessas sociedades. Outros valores sociais se fizeram presentes nessa última década, destacam-se três: os relacionados ao respeito aos direitos dos animais, a presença de agentes tóxicos nos produtos e a qualidade ambiental, desde a produção até a oferta dos produtos ao consumidor.

Esses novos valores trazem questionamentos a todos os atores da cadeia produtiva de frangos de corte. Devemos questionar-mos sobre: a cadeia é capaz de ofertar produtos respeitando os novos valores? Qual o custo ambiental de nossa produção? Qual a eficiência ambiental de um frango abatido? Nossa produção é sustentável?

Por mais complexos que sejam esses questionamentos e considerando a falta de pesquisas e informações para respondê-los, pode-se dizer que a resposta a todos eles não é positiva.

Considerando-se apenas a questão ambiental, ainda não somos capazes de ofertar produtos com a qualidade ambiental que a sociedade almeja. O custo ambiental de nossa produção, apesar de muitos atores do setor dizer que é alto, é desconhecido ou pode ser de conhecimento de um grupo muito seleto de pessoas, que não presta favor algum a sociedade em escondê-lo. Mensurar o custo ambiental de uma produção é uma tarefa complexa e que envolve vários conhecimentos, o custo não se resume ao cumprimento da legislação ambiental.

A agroindústria tem pleno conhecimento do volume de água utilizado para se abater um frango, mas qual o volume necessário para se produzir um frango? Qual a eficiência energética de nossa avicultura, atividade altamente demandante de energia renovável e não renovável? Quantos quilogramas de nitrogênio e fósforo se precisam para um frango atingir seu peso de abate? Estamos utilizando nutrientes demais ou de menos? Eficiência é uma palavra cada vez mais comum no dia a dia de uma produção, no passado recente era palavra de ordem no setor industrial, hoje é conceito cotidiano em uma produção pecuária. Não basta eficiência nutricional e sanitária, necessitamos de eficiência ambiental para nos perpetuarmos.
Não! Nossa produção não e sustentável e está muito longe de ser. Falar em sustentabilidade em uma realidade em que grande parte das propriedades avícolas não possui licença ambiental; em que o aumento da densidade de animais por área é feito sem nenhuma ação ambiental concomitante; em que o uso da cama de aviário como fertilizante se dá sem respeito as diretrizes agronômicas; em que não há um ordenamento territorial a fim de regular a ocupação e exploração dos territórios e dos recursos naturais. O que nos compete é promovermos as mudanças necessárias para um dia sermos sustentáveis.
Entre as mudanças, a principal é mudar a forma como entendemos um sistema de produção. Precisamos abandonar a visão produtivista-pontual e implantar a visão sistêmica-integrada, ou seja, deixar de ver pontos para enxergar sistemas que se relacionam um com outro e as decisões de um ator promovem reações em todo os sistema. A produção de um frango começa bem antes da propriedade rural. Inicia-se na importação de fertilizantes que vão nutrir as culturas de soja e milho. Esses grãos consomem recursos naturais renováveis e não renováveis para seu beneficiamento e transporte. Na propriedade o animal se relaciona de várias formas com o ambiente, do consumo de água e energia e geração de resíduos. No transporte da propriedade a agroindústria e para o abate dos animais são consumidas quantidade enormes de água e energia e gerados resíduos com elevado potencial poluidor. A ausência de qualidade ambiental em qualquer um desses elos impede-nos de afirmar que somos sustentáveis.
Ter a visão sistêmica-integrada não é algo fácil e que não se dará no curto prazo. Nossos profissionais agropecuários ainda são formados sob o dogma, produzir e produzir. Produzi sim, mas com competência, inclusive a ambiental.
A fim de auxiliar nessa mudança de paradigma produtivo, nos últimos anos, diversas metodologias de avaliação ambiental têm sido desenvolvidas tendo em comum a consideração do sistema produtivo para realizar a avaliação. As mais conhecidas são: análise de ciclo de vida, balanço de nutrientes, análises energética e emergética e as pegadas (hídrica, carbono e ecológica).
O cálculo da pegada hídrica tem se mostrado eficiente e abrangente no estudo das relações produção e recurso natural, podendo ser aplicado a uma nação, cidade, comunidade, setor produtivo ou unidade produtiva. O cálculo da pegada hídrica de uma produção animal pode ser feito de várias formas, sendo a mais comum a consideração da água consumida na produção do alimento e para dessedentação e limpeza das instalações (Chapagain & Hoekstra, 2003). Os países desenvolvidos e em desenvolvimento consomem dietas ricas em proteína animal (Pingali, 2007). Considerando que o consumo destas proteínas e, principalmente nas classes ascendentes, tende a aumentar, a pressão sobre os recursos hídricos é iminente (Zhang et al., 2008). O resultado deste processo é o aumento da pegada hídrica.
Sempre se questiona se os resultados relativos ao cálculo de uma pegada são corretos? Certamente, podemos ter a certeza que esses resultados nunca serão integralmente exatos. Isso vale para qualquer modelo, pois os resultados de uma modelo são sempre uma aproximação. A pergunta que deve ser feita é: os resultados do modelo são exatos o bastante para ser útil? (Wackernagel, 2009).


Recentemente, muitos informações relacionadas a pegada hídrica de animais de produção têm sido veiculadas. O caso mais emblemático é o da pegada hídrica de bovinos de corte. Divulga-se que para se produzir um quilograma de carne bovina consome-se em média 16 mil litros de água. Para a mídia não especializada e para o grande público ao ter conhecimento dessa informação se dá a pergunta: mas um bovino bebe toda essa quantidade de água? Certamente que não, só que essa informação não está posta de forma clara o que condiciona aos entendimentos errôneos e uso da informação de forma mal intencionada.
Antes do cálculo da pegada devemos determinar as “fronteiras” do cálculo. Portanto, a fronteira pode ser o sistema de produção, a propriedade rural, a propriedade e o consumo na produção de insumos e alimentos, a propriedade e o abate e processamento, ou o mais abrangente dos cálculos que envolve desde a produção dos insumos até a oferta dos produtos ao consumidor. Por isso é que iremos achar na literatura dados que relatam que a pegada de um bovino é de 150 L de água por dia. O estudo não está errado, mas no cálculo deve ter sido considerado somente o consumo na unidade produtiva. Estabelecer a “fronteira” é um dos passos mais importantes no cálculo da pegada hídrica e explicitar isso de forma clara irá promover a avanço do conhecimento e o empoderamento da sociedade na tomada de decisão.
Em uma temática de pesquisa muito nova, como são os cálculos das pegadas, é inevitável que muitas dúvidas sobre definições e princípios básicos ocorram. Kitzes & Wackernagel (2009), lembram que com o tempo haverá um esclarecimento maior e, portanto, as investigações futuras irão avançar mais rapidamente, gerando resultados mais robustos e úteis para tomada de decisão.

Qualquer cálculo de pegada seja ela hídrica, ecológica ou de carbono expressa tendências e não valores exatos. Isso se deve: dificuldade de se obter informações confiáveis para realização dos cálculos; variabilidade dos e entre os sistemas produtivos, condições ambientais e padrões tecnológicos; ausência de banco de dados, as informações disponíveis estão muito dispersas o que dificulta o seu rastreamento. Essas dificuldades não diminuem a importância do cálculo o qual se propõe a servir como um indicador de uso do recurso natural e instrumento de gestão deste. Além de inserir uma visão sistêmica das cadeias produtivas, fundamental para a equalização e gestão ambiental das produções (Palhares, 2011).
O setor avícola nacional e pecuário como um todo precisa superar o paradigma que informação ambiental é sinônimo de ameaça. Informação é sinônimo de facilitação na tomada de decisão; de redução dos custos ambientais, pois as decisões serão tomadas em bases reais; de perpetuação da produção. Informação é um preceito fundamental para o desenvolvimento sustentável.
Premissas utilizadas no cálculo da pegada hídrica

Nesse estudo se considerou para o cálculo da pegada hídrica o número de aves abatidas no Brasil entre 2000 e 2010, de acordo com a Pesquisa Trimestral de Abate de Animais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Por aves abatidas entendesse animais oriundos de estabelecimentos que estão sob inspeção federal, estadual ou municipal. A escolha por avaliar somente os Estados localizados na Região Centro-Sul justifica-se por esses concentrarem em média 96,9% dos abates da década, Tabela 1. A Pesquisa do IBGE não apresentou informações para o Distrito Federal para todos os anos do estudo de estudo, desta forma, essa unidade federativa não foi considerada.
Tabela 1- Total de cabeças de aves abatidas por Estado da Região Centro-Sul na década 2000-2010.

Há várias metodologias que se pode utilizar para o cálculo da pegada hídrica, inclusive incluindo a água necessária para a produção dos produtos gerados a partir do abate dos animais (Renault & Wallender, 2000). Neste estudo se utilizou a metodologia proposta por Chapagain & Hoekstra (2003) que considera para o cálculo a água consumida na produção de grãos (milho e soja), a água de dessedentação e a água utilizada no resfriamento e limpeza das instalações.

Na Tabela 2, observa-se a constituição da dieta das aves utilizada como referencia para o cálculo da quantidade de milho e farelo de soja consumidos. Miele et al. (2010), há grande variabilidade de formulações entre as regiões produtoras e ao longo do tempo, bem como dificuldade em obter estas informações junto aos principais atores da cadeia produtiva. Devido a essas limitações, optou-se por utilizar a mesma formulação para todos os Estados.

Os dois principais ingredientes são o milho moído e o farelo de soja, com um consumo médio de 2,73 e 1,50 kg/ave, respectivamente. Também se considerou o alojamento de lotes mistos com idade de abate de 42 dias e peso final de 2.652 g. O alojamento de frangos de corte nas granjas é feito separando machos de fêmeas. Entretanto, a consideração de lotes mistos é possível, tendo em vista que a média de uma determinada região ou empresa integradora engloba aviários com ambos os sexos (Miele et al., 2010)
Tabela 2- Consumo de ração, milho e farelo de soja durante o ciclo de produção das aves.

O milho pode ser produzido em sistema de sequeiro ou irrigado. No caso brasileiro, acredita-se que mais de 95% da produção seja feita em sequeiro (Embrapa, 2007). Considerando que a evapotranspiração durante todo o ciclo da cultura, para o Centro-Sul brasileiro, seja de 450 mm (0,45 m3/m2), tem-se uma necessidade de água de 4.500 m3/ha. Utilizando-se a produtividade média para a cultura em cada Estado da região Centro-Sul, de acordo com os dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), calculou-se a quantidade de água consumida na produção do milho, Tabela 3.

Tabela 3- Consumo de água para produção do milho.

No cálculo do consumo de água para produção de uma tonelada de soja foi utilizado o referencial de 600 mm (0,6 m3/m2), tem-se uma necessidade de água de 6.000 m3/ha. Utilizando-se a produtividade média para a cultura em cada Estado da região Centro-Sul, de acordo com os dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), calculou-se a quantidade de água consumida para produção da soja. Os três principais produtos do chamado complexo soja são grão, farelo e óleo. Desses o farelo é a forma na qual a soja é consumida pelas aves. Portanto, nem toda água consumida para a produção dos produtos do complexo pode ser contabilizada no cálculo da pegada. Utilizando-se os índices constantes nos Fatores de Conversão das Commodities Agropecuárias (FAO, 1996), considera-se que no caso brasileiro, de cada grão produzido, 77% deste é farelo e 23% é óleo. Desta forma, da água consumida na produção da soja, somente 77% foi contabilizada no cálculo da pegada, Tabela 4. 

Tabela 4- Consumo de água para produção do farelo de soja.

Na Tabela 5, apresenta-se o total de água consumida para dessedentação dos animais. Considerou-se a relação de 2,0 L/kg de ração. Essa relação é amplamente e aceita e validade por pesquisas nacionais e internacionais.

Pesquisas com objetivo de determinar o consumo de água por aves de corte ainda são escassas na literatura científica nacional e mais escassas são as pesquisas que mensuram o consumo por fase de crescimento. Sabe-se que os diversos sistemas de produção, linhagens, arraçoamento, estado sanitário, condições climáticas e ambientais e uso de equipamentos irão determinar o consumo de água pelos animais. O ideal seria dispor-se de dados de consumo regionais para o cálculo da pegada, mas o ideal ainda não é o possível.
Certamente, pesquisas com esse viés irão ser intensificadas por pressões econômicas. De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos de janeiro de 1997 a água possui valor econômico e seu uso se dá a partir de outorga. Para o órgão ambiental avaliar o pedido de outorga ele se baseará em dados médios de consumo. Caso esses dados não existam para região, ele utilizará dados de outras regiões e até mesmo internacionais. Isso acarretará erros na avaliação e aumentará o potencial de conflito entre o órgão e o produtor rural.
Na precificação da água considera-se o volume captado e consumido e a qualidade do efluente disposto no ambiente. Em algumas bacias hidrográficas a água já é um insumo a ser considerado no custo de produção dos animais, portanto quanto maior a eficiência de uso, menor o impacto no custo de produção.
A segurança hídrica da avicultura de corte nacional passa pela disponibilização de informações sobre o consumo de água dos animais. A geração destas informações não é responsabilidade somente das instituições de pesquisa, mas deve estar internalizada no cotidiano de todos os atores da cadeia produtiva, o produtor instalando hidrômetros em seus galpões poderá gerar informações úteis para si e para cadeia; agroindústrias devem ter uma política hídrica para seus integrados e parceiros, monitorar e avaliar constantemente essa política, compilando as informações para tomada de decisão dela e da sociedade; governos devem liderar e fomentar programas e ações a fim de melhorar a eficiência hídrica das produções; instituições de pesquisa ter como foco o uso dos recursos naturais renováveis e não-renováveis em suas pesquisas avícolas.
Tabela 5- Consumo de água para dessedentação das aves.

Sabe-se que há diferenças construtivas e de uso de equipamentos entre as regiões devido às condições climáticas e características produtivas. Nos Estados das regiões Sul e Sudeste adotou-se como padrão produtivo aviários semiclimatizados, apresentam ventilação com pressão positiva, mas não têm nebulização; com 1.200 m²; densidade de 11,8 cabeças/m2 ao final do lote. Nos Estados da região Centro-Oeste adotou-se como padrão produtivo aviários climatizados com pressão positiva, ventilação e nebulização; com 1.500 m²; densidade de 11,3 cabeças/m2 ao final do lote. Nesses Estados utilizou-se o consumo de 2,0 L/cabeça para o resfriamento da instalação (Miele et al., 2010).
Tabela 6- Consumo de água (m3) para o resfriamento das instalações nos Estados do Centro-Oeste.


Miele et al., (2010), utilizaram o consumo de 3,5 L/m² para lavagem e desinfecção dos aviários entre os ciclos de produção. Considerando a metragem padrão para as regiões e a densidade final ter-se-á o consumo de 3,4 L/ave para os Estados das regiões Sul e Sudeste e 3,2 L/ave nos Estados dos Centro-Oeste.
Tabela 7- Consumo de água (m3) para a limpeza das instalações nos Estados das regiões Sul e Sudeste.

Tabela 8- Consumo de água (m3) para a limpeza das instalações nos Estados do Centro-Oeste.


O somatório dos consumos de dessedentação, resfriamento e limpeza é apresentado na Tabela 9.

A Pegada Hídrica

Os Estados da região Sul apresentaram as maiores pegadas por possuírem o maior número de abates no período de estudo (Tabela 10). A média da pegada para o Paraná na década foi 4,334 km3 e para o Rio Grande do Sul 4,216 km3, diferença de 0,027%, apesar da diferença entre o número de abates ter sido de 7,1% em média. Santa Catarina que durante toda a década apresentou maior número de abates do que o Rio Grande teve uma pegada média de 3,581 km3. No cálculo da pegada para animais monogástricos a maior contribuição para o volume calculado não está na água consumida na unidade produtiva (dessedentação, resfriamento e limpeza), mas sim na água utilizada para o cultivo de grãos, milho e soja. Portanto, quanto mais eficiente for o Estado no uso da água pela agricultura, menor será a pegada dos animais. O Paraná é o Estado sulista com as maiores produtividades para o milho e para soja, com isso, apesar de possuir o maior número de abates não apresentou significativa diferença no volume da pegada quando comparado com o RS que teve o menor número de abates da região na década e também as menores produtividades para essas culturas vegetais.

As menores pegadas foram verificadas nos Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, unidades sem tradição na produção de aves de corte e no cultivo de grãos. São Paulo, por possuir o maior número de abates da região SE também apresentou a maior pegada. Por ser essa região a que apresenta o maior índice de urbanização e industrialização do país os conflitos pelo uso da água já se fazem presentes. O cálculo da pegada pode auxiliar na tomada de decisão pelos atores da cadeia produtiva e sociedade, pois explicita a eficiência hídrica da produção e as formas de melhorá-la.
Tabela 10- Pegada hídrica (km3) das aves abatidas por Estado da região Centro-Sul.
A análise das informações da região SE insere o conceito de “água virtual”. No caso de estudo é a água consumida pelas aves na forma de grãos que não foram produzidos no Estado, essa água foi importada de outros Estados. A pegada não se refere somente a água consumida nos limites hidrográficos de cada Estado, podendo no cálculo estar computado a água oriunda de outras regiões, não necessariamente na forma liquida, mas na forma de insumos. Estudos internacionais mostram que o Brasil é um dos maiores exportadores de água do mundo na forma de commodities agropecuárias. Infelizmente, a sociedade brasileira não está sabendo explorar economicamente essa vantagem competitiva. Exportamos nossa água sem custo algum para os compradores de nossas commodities e ainda arcamos com os custos da potencial degradação ambiental que a produção de commodities pode causar nos recursos hídricos. Isso não é sustentável no longo prazo.

Entre os Estados também existe um fluxo hídrico intenso, pois as produções estão concentradas, então o Centro-Oeste é grande exportador de água na forma de grãos e de carne de bovinos, o Sudeste na forma de etanol, o Sul na forma de carne de suínos e aves e o Nordeste na forma de frutas. Internalizar o conceito de água virtual nas ações governamentais e de mercado propiciará segurança hídrica para o país, produções perpetuadas ao longo do tempo e geração de renda e divisas.
Considerando a soma total de milho e soja produzidos por Estado na década, ES e RJ, ocupam a penúltima e última colocação, respectivamente. Minas Gerais foi a segunda maior produtora de milho e a sexta de soja na década. São Paulo o quinto de milho e o sétimo de soja. Não é possível detectar quanto do milho e da soja produzidos por cada Estado foram utilizados na alimentação das aves, mas pode-se afirmar que as produções estaduais não são suficientes para atender todas as demandas existentes, ou seja, houve importação de grãos. A partir de 2003, São Paulo apresenta acentuado crescimento no número de abates e estáveis produções de milho e soja, demonstrando a dependência hídrica do Estado para sustentar sua produção.
Na Região Centro-Oeste as pegadas foram baixas mesmo sendo a única região aonde se considerou o consumo de água para o resfriamento das instalações. O histórico de abates mostra que Goiás e Mato Grosso apresentam significativo crescimento a partir do ano de 2005 o que suscita a preocupação em manejar os recursos hídricos da região para que esse não seja um limitante a produção no médio e longo prazo, considerando que a região é a maior produtora de bovinos de corte do país, a suinocultura também apresenta abates crescentes nos últimos anos e a agricultura compõe o perfil econômico dos três Estados. Qualquer escassez e/ou conflito pelo uso da água gerará impactos ambientais, sociais e econômicos negativos para região. O CO detém a maior área alagada do mundo, o Bioma Pantanal. Qualquer impacto nos fluxos hídricos da região, seja quantitativo ou qualitativo, irá ameaçar o bioma e influenciar toda dinâmica ambiental da região, limitando as atividades pecuárias.
Entre os anos, 2005 apresentou as maiores pegadas e 2001 as menores. Considerando que os abates mantiveram-se crescentes e/ou constante em todos os Estados, concluísse o que determinou a variação anual foram os índices de produtividade do milho e da soja. Anos sem problemas climáticos e com investimentos em tecnologias de cultivo apresentam produtividades altas o que reduzirá o volume da pegada. O RS apresentou a maior pegada da década no ano de 2005. Neste ano verificasse que o consumo de água/tonelada de milho foi 3.546 m3/ha para uma média da década de 1.341 m3/ha. A soja apresentou o consumo/tonelada de 6.619 m3/ha para uma média da década de 2.294 m3/ha. Certamente, o Estado foi impactado por eventos que contribuíram negativamente para reduzir as produtividades das culturas.

A Tabela 11 demonstra a importância do uso correto da água pela agricultura quando se almeja a gestão hídrica da produção de aves de corte. Entre os Estados e os anos, a soma da contribuição do milho e da soja para o total da pegada apresentou uma porcentagem mínima de 99,6%.
Tabela 11- Soma das porcentagens da água consumida pelo milho e pelo farelo de soja na pegada.
A média nacional na década para o consumo de água por tonelada de milho foi de 1.300 m3/T de milho. Os Estados que não são tradicionais produtores do grão apresentaram as maiores médias de 1.841 m3/T (ES) e 1.997 m3/T (RJ). MS, GO e PR apresentaram as menores médias 823 m3/T, 845 m3/T e 820 m3/T, respectivamente. Com isso a produtividade da água nestes três Estados foi a melhor 0,8 kg de milho/m3 de água, contra uma média nacional de 1,3 kg de milho/m3 de água. Para soja, MT apresentou a melhor média da década e a melhor produtividade 1.550 m3/T de soja e 2,0 kg de soja/m3 de água e RS as piores, 2.687 m3/T de soja e 3,5 kg de soja/m3 de água, respectivamente. As médias nacionais para década foram 1.781 m3/T de soja e 2,3 kg de soja/m3 de água. A safra 2004/2005 foi a maior responsável pela alta pegada do RS, pois neste safra as produtividades hídricas do milho e soja foram 3,5 kg de milho/m3 de água e 8,6 kg de soja/m3 de água, respectivamente. Somente na safra 2002/2003 a produtividade gaúcha esteve abaixo da média nacional para soja.
O ideal, considerando a gestão hídrica dos recursos brasileiros, sua preservação e conservação, seria que os Estados tivessem produtividades agrícolas para o milho e soja semelhantes às produtividades dos Estados do CO e PR. Sabe-se que as produtividades podem ser melhoradas a partir do emprego de tecnologia e respeito aos zoneamentos para as culturas, mas as intempéries naturais estarão sempre presentes. Ressalta-se que no cálculo da pegada tomou-se como base as quantidades de 4.500 m3/ha de milho e 6.000 m3/ha de soja. Certamente, essa não é abordagem ideal, mas foi a possível devido a falta desse tipo de informação para as várias regiões brasileiras.

Pesquisas devem ser conduzidas para gerar essa informação, bem como melhorar a relação produções agropecuárias e uso dos recursos hídricos. A relação da agricultura com água sempre foi perdulária no Brasil, fruto de uma cultura de abundância presente no consciente da população. Novas realidades sociais, crescente urbanização e industrialização, reduzidos índices de saneamento urbano e rural e valores ambientais da população; produtivas, intensificação das produções e concentração em territórios; legais, legislações ambientais e relacionadas mais restritivas; econômicas, impacto do manejo ambiental e uso dos recursos naturais nos custos de produção; determinam novos desafios para a pesquisa. O avanço do conhecimento melhorará a pegada hídrica de qualquer atividade pecuária e agrícola, bem como a gestão deste recurso natural.
A extrema dependência hídrica da avicultura via produção de grãos também destaca a importância das políticas de zoneamento ecológico-econômico e ordenamento territorial. O recomendado é produzir aves de corte em regiões com extrema aptidão para produção de milho e soja. Isso reduziria significativamente a pegada dos Estados. De certa forma, isso aconteceu ao longo da história nacional, a produção de aves sempre se deu em regiões de perfil agrícola forte. A expansão desta produção para a região CO a partir da segunda metade da década de estudo teve como um dos incentivadores a intensa produção de grãos nos três Estados da região. Novos horizontes se fazem presentes para a produção no país com a expansão dos mercados consumidores do Norte e Nordeste. Essas regiões não são tradicionais na produção de grãos e ainda há a questão do bioma amozônico, no qual a produção de soja é marcada por conflitos e restrições mercadológicas. Enquanto e média de produtividade do milho na década para o país foi 3.517 kg/ha, no N foi 2.000 kg/ha e no NE 1.150 kg/ha. Dos nove Estados Nordestinos, sete não apresentam dados de produtividade para soja na década de estudo segundo o IBGE. Para o milho, dos sete Estados, dois não apresentam dados de produtividade. Portanto, qualquer ação de expansão da avicultura de corte para essas duas regiões poderá ter impactos negativos significativos nas pegadas dos Estados, bem como nos fluxos hídricos do país. Essas ações devem ser acompanhadas por políticas agrícolas sólidas e por programas que tenham como objetivo o uso eficiente da água na irrigação e produção de animais.
Qualquer intervenção hídrica na cadeia deve se ocorrer de forma sistêmica considerando a água consumida para produção de grãos, no abate e processamento e no transporte; o manejo de bacias hidrográficas; os fluxos hídricos no território nacional e para o exterior. Isso não exclui a necessidade de se ter um programa de manejo hídrico na unidade produtiva, objetivando a maior eficiência de uso da água de dessedentação, limpeza e resfriamento, pois toda unidade produtiva estará inserida em uma microbacia hidrográfica que deve ter seus recursos hídricos gestionados a fim de que esses não sejam um limitante a produção. A unidade também tem a obrigação de ter outorga de uso e pagar por esse uso. Assim, quanto mais eficiente o uso na unidade produtiva, maior a segurança hídrica da produção e menor o impacto do custo da água no custo de produção. Na Tabela 12 observasse o impacto da água de dessedentação, limpeza e resfriamento no total da pegada de cada Estado. A média para a década e para os Estados foi de 0,25% do valor da pegada, com o máximo de 0,37%, na safra 2009/2010 para o Estado de GO e o mínimo de 0,10% na safra 2004/2005 para o Estado do RS. Os Estados com as menores médias da década foram os que apresentaram as menores produtividades para o milho e para soja (ES, RJ, RS). O que ressalta a importância do uso eficiente da água para o cultivo de grãos.
Tabela 12- Porcentagem da água consumida na dessedentação, resfriamento e limpeza na pegada.

Considerando somente os Estados da região CO, onde o sistema produtivo de referencia utiliza água para o resfriamento das instalações e os Estados são mais eficientes no uso da água para limpeza as médias da década foram as maiores quando comparadas com as dos outros Estados. Goiás apresentou o maior impacto da década das águas de dessedentação, limpeza e resfriamento no valor da pegada, média de 0,33%.
Sabe-se que a intensificação é um processo presente na produção de aves de corte e tem como uma de suas consequências a utilização de tecnologiass de resfriamento nas instalações. Ocorrendo isso nos sistemas produtivos do Sul e do Sudeste, as pegadas destes Estados irão aumentar. Se fosse adicionado o consumo da água de resfriamento nas pegadas dos Estados do S e do SE, percentualmente, o impacto não é significativo, mas representaria 59% do volume de água consumido na limpeza das instalações para os Estados dessa região. Isso pode ser muito significativo para uma unidade produtiva localizada em uma região hidrográfica com limitação hídrica. Esse aumento do consumo pode inviabilizar a intensificação da instalação, impedindo o aumento da escala produtiva. Sabe-se que para avicultura de corte, na qual a maioria dos produtores produzem em sistema de integração com agroindústrias, esse impedimento a intensificação pode significar a exclusão do produtor do sistema, isso trará impactos sociais e econômicos nefastos para o produtor e para região. A intensificação deve ser acompanhada por políticas e programas de gestão da água, por unidade federativa, região hidrográfica e bacia hidrográfica. Se isso não ocorrer, no médio e longo prazo, a intensificação levará malefícios sociais e econômicos e a conflitos pelo uso da água entre as atividades econômicas e dessas com a sociedade.
Na Tabela 13 observa-se a eficiência hídrica de cada Estado para cada ano de estudo. Quanto pior o uso da água na produção de grãos menor a eficiência. Estados sem tradição na produção de grãos demandam mais água para produzir uma tonelada de produto, isso significa baixa eficiência no uso do recurso natural e maior impacto ambiental. A melhor eficiência foi verificada no Estado do PR no ano de 2010, 1,4 m3/kg e a pior no RS no ano de 2005, 4,7 m3/kg. O Sul apresentou eficiência média para década de 2,0 m3/kg, o CO 1,9 m3/kg e o SE 2,3 m3/kg. A média brasileira para década foi de 2,1 m3/kg.
Tabela 13- Eficiência hídrica das aves abatidas nos Estados da região Centro-Sul (m3/kg de ave abatida)

A comparação desses resultados com valores de outros países deve ocorrer de forma cautelosa, pois o consumo de água pelas culturas vegetais, o manejo de arraçoamento e sanitário e o tipo de instalação irão determinar a eficiência de uso da água. Isso não excetua a possibilidade de ter esses valores como referências a fim de melhorar as eficiências e estabelecer um valor padrão para cada região. Por exemplo, as eficiências do RS são bem mais altas que as do PR e SC, considerando a quebra de safra que ocorreu nos anos de 2004 e 2005, o cultivo de soja e milho no Estado gaúcho deve internalizar ações a fim de melhorar o uso da água pelas culturas e assim melhorar a eficiência. Se nas safras de 2004 e 2005 o RS tivesse o consumo de água por tonelada de milho e soja iguais as médias nacionais as eficiências seriam de 2,3 e 2,4 m3/kg, respectivamente, bem abaixo dos valores verificados para esses anos.
Implantar programas de eficiência hídrica nas unidades produtivas também é fundamental a fim de reduzir o impacto na pegada e aumentar a segurança hídrica da produção. A água deve ser entendida em suas três dimensões: produtiva, água utilizada como insumo para limpeza e resfriamento das instalações, ambiental, água recurso natural finito que deve ser preservado e conservado; alimento, água principal alimento de uma criação animal. Culturalmente, o setor só se relaciona com o recurso em uma dimensão, produtiva, utilizando o recurso de forma não eficiente. Essa realidade deve mudar por pressões sociais, legais e mercadológicas. Quanto mais rápido for implantado um programa de manejo hídrico na unidade produtiva, que considere essas três dimensões, mais fácil e barato será pleitear a adequação legal da propriedade.
Esse programa de manejo hídrico visando a manutenção e melhoria constante da eficiência deve considerar os seguintes aspectos: utilização de dietas que impactem de forma positiva a relação consumo de água por quilograma de ração, reduzindo a relação padrão de 2,0 L/kg; correto dimensionamento e uso das instalações e dos equipamentos para que o animal não aumente o consumo de água devido a condições estressantes; manutenção de condições bioclimáticas, sanitárias e de bem-estar ideais para o desenvolvimento das aves; uso de hidrômetros para monitorar o consumo de água pelos animais, bem como na limpeza e resfriamento das instalações, esse monitoramento irá gerar indicadores importantes que subsidiarão a tomada de decisão no dia a dia e no planejamento da produção; monitoramento da qualidade da água das fontes utilizadas na produção; utilização de cisternas para armazenamento da água da chuva, a água armazenada pode ser utilizada na dessedentação, limpeza e resfriamento desde que avaliada sua qualidade; cumprimento de toda legislação relacionada aos recursos hídricos e afins, como o Código Florestal; capacitação constante de técnicos, produtores e colaboradores em manejo hídrico da atividade avícola e legislação ambiental para que esses saibam identificar problemas, gerar informação e reduzir as ameaças e riscos; plano de emergência para condições de estresse hídrico e poluição das fontes de água; entendimento da unidade produtiva e da propriedade como sistemas que se relacionam entre si e com a unidade hidrográfica a qual se inserem.
O Brasil ainda não dispõe de uma cultura de eficiência no uso dos recursos naturais renováveis e não-renováveis. Ainda predomina o pensamento: na falta, explora-se novas fontes. Isso não é sustentável no longo prazo. A nossa competitividade hídrica é única no mundo para produção de commodities agropecuários, conservar essa competitividade depende do uso eficiente dos recursos naturais, se perdermos essa vantagem competitiva será muito mais custoso, social, ambiental e economicamente alimentarmos a sociedade brasileira e os mercados externos. Outro contexto que deve ser destacado é o de mudanças climáticas o qual trará impactos nas áreas de cultivo de grãos e tipo de instalação utilizada. Se os piores cenários se fizerem presentes a dependência hídrica da agricultura e da atividade avícola será maior, então manejos conservacionistas e uso eficiente da água devem ser práticas cotidianas de qualquer unidade produtiva.
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Tabela 1- Total de cabeças de aves abatidas por Estado da Região Centro-Sul na década 2000-2010.

	Estado
	Ano

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	192953432
	213770556
	225664288
	232482141
	246511052
	279258395
	286655685
	300743015
	352807580
	363219401
	376526432

	ES
	10932691
	10915634
	10653730
	7505925
	10045190
	11829227
	12442433
	13489919
	12762770
	15277737
	28426665

	RJ
	33461743
	36171538
	39313597
	37786324
	35791582
	36017388
	44117376
	44138004
	45340991
	40173259
	38676326

	SP
	419498762
	417649758
	441758295
	445850540
	504115903
	583993816
	654186159
	693652620
	760750463
	659382378
	684941371

	PR
	585970794
	644491199
	708620922
	777198683
	887143090
	981773571
	994091304
	1103671923
	1255584041
	1243245043
	1332157235

	SC
	606474843
	645490927
	681816095
	662589397
	722822128
	757210464
	720103418
	825434432
	892961913
	871155163
	911247049

	RS
	505294088
	553719680
	599888538
	612069448
	648962663
	657264728
	636184385
	734019771
	796184534
	756383323
	761352767

	MS
	98816264
	110802758
	113003400
	113542336
	119153190
	122885200
	91159048
	125862323
	134473781
	-
	-

	MT
	83132421
	73569977
	89854801
	101659225
	109673233
	138053025
	163120132
	160326789
	192441423
	351450057
	412653868

	GO
	38496490
	80889767
	115988173
	144656306
	164734167
	186900596
	195832747
	208897827
	257182809
	271309056
	301457037


(IBGE, 2011).
- Dados não disponíveis.
1 Os dados são oriundos de estabelecimentos que estão sob inspeção sanitária federal, estadual ou municipal.

2 Os dados referentes ao ano de 2010 são preliminares e os referentes ao último trimestre desse ano foram ajustados de acordo com o índice de crescimento verificado entre os trimestres do ano.
Tabela 2- Consumo de ração, milho e farelo de soja durante o ciclo de produção das aves.

	Tipo de ração*
	Consumo de ração g/ave
	Participação do milho (%)
	Consumo de milho g/ave
	Participação do farelo de soja (%)
	Consumo de farelo de sola g/ave

	0-21 dias
	1.149,00
	0,556
	638,84
	0,360
	413,64

	22-35 dias
	1.985,00
	0,580
	1.151,30
	0,330
	655,05

	36-42 dias
	1.510,00
	0,624
	942,20
	0,286
	431,90

	Total
	4.644,00
	 
	2.732,34
	 
	1.500,59


*Considerou-se lotes mistos com abate aos 42 dias e peso final de 2.652 g.

Tabela 3- Consumo de água (m3) para produção do milho.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	703392556
	772403318
	693071445
	680010262
	677491784
	753997667
	914692231
	821028431
	1125776914
	991588965
	937481448

	ES
	56078542
	48763114
	47593117
	33531014
	48776743
	55893098
	72788233
	69051523
	74662205
	78202916
	137057137

	RJ
	208668788
	227880689
	211827868
	203598680
	209380755
	194067374
	225825818
	246470627
	232089198
	224331130
	194569475

	SP
	1487743156
	1201598894
	1219276714
	1190711714
	1303802920
	1656897005
	1697650394
	1813089880
	1974190840
	1723513301
	1575749952

	PR
	1904405081
	1552465565
	1758668288
	1704979611
	1958410218
	2319440061
	2385236654
	2029731972
	3012666005
	2286416969
	2317410313

	SC
	1886213531
	1794085077
	2243801427
	1631244638
	2165821913
	2635221119
	2184313701
	1853832175
	2708651136
	1956515755
	1959508139

	RS
	2537832327
	1813985672
	2755002127
	2005139512
	2952780117
	6362881941
	2467800811
	2097077416
	3088451847
	2160969564
	2444646821

	MS
	303489451
	245263402
	259971305
	244713614
	266144898
	279563830
	219586060
	270317944
	323923608
	-
	-

	MT
	279803231
	223162264
	292028103
	283837177
	320794207
	481812901
	572551663
	425862617
	675469395
	933527341
	1145561379

	GO
	99564080
	209206482
	281603697
	341094572
	385477951
	447403317
	486021272
	467451695
	638280971
	607109609
	622001964


- Dados não disponíveis.
Considerando um consumo de água de 4.500 m3/ha de milho produzido.

Considerando um consumo de 2.732,34 g de milho por ave abatida.

Tabela 4- Consumo de água (m3) para produção do farelo de soja.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	438135663
	489571272
	444342143
	464624701
	527217485
	551907675
	653685214
	581447392
	645616093
	654567729
	712981792

	ES1
	22886596
	22850888
	22302616
	15712972
	21028693
	24763412
	26047103
	28239920
	26717700
	31982555
	59508642

	RJ1
	70049120
	75721830
	82299445
	79102238
	74926426
	75399131
	92355720
	92398903
	94917247
	84099069
	80965375

	SP
	1065946354
	857161874
	866642073
	843653570
	1127887996
	1391182769
	1385239192
	1386292040
	1476160198
	1430878531
	1318512140

	PR
	1499663671
	1265294145
	1648331343
	1455161366
	2392058738
	3406269150
	2411168458
	2116907837
	2659754665
	2984291441
	2467380847

	SC
	1285741124
	1125622267
	1260214362
	1172295518
	1512569081
	1726731093
	1586516866
	1470651310
	1593090627
	1989118984
	1549061924

	RS
	1081114588
	1098402819
	1413273831
	1131300236
	1618947950
	1906103432
	1414476457
	1336792799
	1675944888
	1595311087
	1327664868

	MS
	319571798
	246870395
	353664189
	226072112
	454152384
	939437988
	248180508
	263378016
	353829163
	-
	-

	MT
	183838753
	140306202
	182448327
	188683058
	254225603
	334847612
	359828581
	301283161
	367401316
	713883764
	750754281

	GO
	85095742
	156901449
	240172483
	274112399
	377431511
	444240655
	431989715
	394910969
	487341331
	550677921
	549574613


- Dados não disponíveis.
1 As produtividades da soja nos Estados do ES e RJ é a média da produtividade do período para o Estado de SP.
*Considerando um consumo de água de 6.000 m3/ha de soja e 77% desta produção está na forma de farelo.

*Considerando um consumo de 1.500 g de farelo de soja por ave abatida.

Tabela 5- Consumo de água para dessedentação das aves.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	1792151,476
	1985500,924
	2095969,907
	2159294,126
	2289594,651
	2593751,973
	2662458
	2793301,123
	3276876,8
	3373581,796
	3497177,5

	ES
	101542,834
	101384,4086
	98951,84424
	69715,0314
	93299,72472
	109869,8604
	115565,318
	125294,3677
	118540,608
	141899,6213
	264026,868

	RJ
	310792,669
	335961,2449
	365144,6889
	350959,3773
	332432,2136
	334529,4997
	409762,188
	409953,7812
	421127,124
	373129,2296
	359225,711

	SP
	3896304,501
	3879130,952
	4103051,044
	4141059,816
	4682228,507
	5424134,563
	6076081,04
	6442645,535
	7065850,3
	6124343,527
	6361735,46

	PR
	5442496,735
	5986034,256
	6581671,124
	7218621,368
	8239785,02
	9118712,927
	9233120,03
	10250904,82
	11661864,6
	11547259,96
	12373076,4

	SC
	5632938,342
	5995319,73
	6332707,89
	6154130,319
	6713571,925
	7032970,79
	6688320,55
	7666635,004
	8293830,25
	8091289,154
	8463662,59

	RS
	4693171,489
	5142948,388
	5571764,741
	5684901,033
	6027565,214
	6104674,794
	5908880,57
	6817575,633
	7394961,95
	7025288,304
	7071444,5

	MS
	917805,46
	1029136,016
	1049575,579
	1054581,217
	1106694,829
	1141357,738
	846685,238
	1169009,256
	1248992,48
	-
	-

	MT
	772133,9262
	683317,9464
	834571,3917
	944210,8818
	1018644,988
	1282236,496
	1515059,79
	1489115,216
	1787395,94
	3264268,129
	3832729,13

	GO
	357555,3991
	751304,1559
	1077298,151
	1343567,77
	1530050,943
	1735932,736
	1818894,55
	1940243,017
	2388713,93
	2519918,512
	2799932,96


- Dados não disponíveis.
*Considerando que para cada quilograma de ração ingerida necessita-se 2 L de água (NRC, 1994; Viola et al., 2009). Tem-se os seguintes consumos: 0-21 dias, 2,3 L; 22-35dias, 3,97 L; 36-42 dias, 3,02 L. O consumo total por ave no clico de produção de 42 dias é de 9,29 L
Tabela 6- Consumo de água (m3) para o resfriamento das instalações nos Estados do Centro-Oeste.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MS
	197633
	221606
	226007
	227085
	238306
	245770
	182318
	251725
	268948
	-
	-

	MT
	166265
	147140
	179710
	203318
	219346
	276106
	326240
	320654
	384883
	702900
	825308

	GO
	76993
	161780
	231976
	289313
	329468
	373801
	391665
	417796
	514366
	542618
	602914


- Dados não disponíveis.
*Considerando o consumo de 2,0 L/ave (Miele et al., 2010)
Tabela 7- Consumo de água (m3) para a limpeza das instalações nos Estados das regiões Sul e Sudeste.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	650253
	720407
	760489
	783465
	830742
	941101
	966030
	1013504
	1188962
	1224049
	1268894

	ES
	36843
	36786
	35903
	25295
	33852
	39864
	41931
	45461
	43011
	51486
	95798

	RJ
	112766
	121898
	132487
	127340
	120618
	121379
	148676
	148745
	152799
	135384
	130339

	SP
	1413711
	1407480
	1488725
	1502516
	1698871
	1968059
	2204607
	2337609
	2563729
	2222119
	2308252

	PR
	1974722
	2171935
	2388053
	2619160
	2989672
	3308577
	3350088
	3719374
	4231318
	4189736
	4489370

	SC
	2043820
	2175304
	2297720
	2232926
	2435911
	2551799
	2426749
	2781714
	3009282
	2935793
	3070903

	RS
	1702841
	1866035
	2021624
	2062674
	2187004
	2214982
	2143941
	2473647
	2683142
	2549012
	2565759


*Considerando o consumo de 3,4 L/ave
Tabela 8- Consumo de água (m3) para a limpeza das instalações nos Estados do Centro-Oeste.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MS
	316212
	354569
	361611
	363335
	381290
	393233
	291709
	402759
	430316
	-
	-

	MT
	266024
	235424
	287535
	325310
	350954
	441770
	521984
	513046
	615813
	1124640
	1320492

	GO
	123189
	258847
	371162
	462900
	527149
	598082
	626665
	668473
	822985
	868189
	964663


- Dados não disponíveis.
*Considerando o consumo de 3,2 L/ave
Tabela 9- Consumo de água (m3) para dessedentação, resfriamento* e limpeza.
	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	2442405
	2705908
	2856459
	2942759
	3120337
	3534853
	3628488
	3806805
	4465838
	4597631
	4766072

	ES
	138386
	138170
	134855
	95010
	127152
	149734
	157496
	170755
	161551
	193386
	359825

	RJ
	423559
	457859
	497632
	478299
	453050
	455908
	558438
	558699
	573926
	508513
	489565

	SP
	5310015
	5286611
	5591776
	5643576
	6381099
	7392194
	8280688
	8780255
	9629579
	8346462
	8669988

	PR
	7417218
	8157970
	8969724
	9837781
	11229457
	12427290
	12583208
	13970279
	15893183
	15736996
	16862446

	SC
	7676759
	8170624
	8630428
	8387057
	9149482
	9584770
	9115069
	10448349
	11303112
	11027082
	11534565

	RS
	6396013
	7008984
	7593389
	7747575
	8214569
	8319657
	8052822
	9291222
	10078104
	9574300
	9637203

	MS
	1431650
	1605310
	1637193
	1645001
	1726291
	1780361
	1320712
	1823493
	1948256
	-
	-

	MT
	1204423
	1065882
	1301816
	1472839
	1588946
	2000112
	2363284
	2322815
	2788091
	5091808
	5978529

	GO
	557737
	1171931
	1680437
	2095781
	2386669
	2707816
	2837225
	3026512
	3726065
	3930726
	4367510


- Dados não disponíveis.
*Considerado somente para os Estados da região Centro-Oeste.

Tabela 10- Pegada hídrica (km3) das aves abatidas por Estado da região Centro-Sul.
	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	1,144
	1,265
	1,140
	1,148
	1,208
	1,309
	1,572
	1,406
	1,776
	1,651
	1,655

	ES
	0,079
	0,072
	0,070
	0,049
	0,070
	0,081
	0,099
	0,097
	0,102
	0,110
	0,197

	RJ
	0,279
	0,304
	0,295
	0,283
	0,285
	0,270
	0,319
	0,339
	0,328
	0,309
	0,276

	SP
	2,559
	2,064
	2,092
	2,040
	2,438
	3,055
	3,091
	3,208
	3,460
	3,163
	2,903

	PR
	3,411
	2,826
	3,416
	3,170
	4,362
	5,738
	4,809
	4,161
	5,688
	5,286
	4,802

	SC
	3,180
	2,928
	3,513
	2,812
	3,688
	4,372
	3,780
	3,335
	4,313
	3,957
	3,520

	RS
	3,625
	2,919
	4,176
	3,144
	4,580
	8,277
	3,890
	3,443
	4,774
	3,766
	3,782

	MS
	0,624
	0,494
	0,615
	0,472
	0,722
	1,221
	0,469
	0,536
	0,680
	-
	-

	MT
	0,465
	0,365
	0,476
	0,474
	0,577
	0,819
	0,935
	0,729
	1,046
	1,653
	1,902

	GO
	0,185
	0,367
	0,523
	0,617
	0,765
	0,894
	0,921
	0,865
	1,129
	1,162
	1,176


- Dados não disponíveis.
Tabela 11- Soma das porcentagens da água consumida pelo milho e pelo farelo de soja na pegada.
	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	99,79
	99,79
	99,75
	99,74
	99,74
	99,73
	99,77
	99,73
	99,75
	99,72
	99,71

	ES
	99,83
	99,81
	99,81
	99,81
	99,82
	99,81
	99,84
	99,82
	99,84
	99,82
	99,82

	RJ
	99,85
	99,85
	99,83
	99,83
	99,84
	99,83
	99,82
	99,84
	99,82
	99,84
	99,82

	SP
	99,79
	99,74
	99,73
	99,72
	99,74
	99,76
	99,73
	99,73
	99,72
	99,74
	99,70

	PR
	99,78
	99,71
	99,74
	99,69
	99,74
	99,78
	99,74
	99,66
	99,72
	99,70
	99,65

	SC
	99,76
	99,72
	99,75
	99,70
	99,75
	99,78
	99,76
	99,69
	99,74
	99,72
	99,67

	RS
	99,82
	99,76
	99,82
	99,75
	99,82
	99,90
	99,79
	99,73
	99,79
	99,75
	99,75

	MS
	99,77
	99,67
	99,73
	99,65
	99,76
	99,85
	99,72
	99,66
	99,71
	-
	-

	MT
	99,74
	99,71
	99,73
	99,69
	99,72
	99,76
	99,75
	99,68
	99,73
	99,69
	99,69

	GO
	99,70
	99,68
	99,68
	99,66
	99,69
	99,70
	99,69
	99,65
	99,67
	99,66
	99,63


- Dados não disponíveis.
Tabela 12- Porcentagem da água consumida na dessedentação, resfriamento e limpeza na pegada.

	Estado
	Ano

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	0,19
	0,19
	0,22
	0,23
	0,23
	0,24
	0,21
	0,24
	0,23
	0,25
	0,26

	ES
	0,16
	0,18
	0,18
	0,18
	0,17
	0,17
	0,15
	0,16
	0,15
	0,16
	0,17

	RJ
	0,14
	0,14
	0,16
	0,16
	0,15
	0,16
	0,16
	0,15
	0,16
	0,15
	0,16

	SP
	0,18
	0,23
	0,24
	0,25
	0,23
	0,21
	0,24
	0,24
	0,25
	0,23
	0,26

	PR
	0,21
	0,27
	0,26
	0,28
	0,26
	0,24
	0,24
	0,30
	0,27
	0,26
	0,32

	SC
	0,21
	0,24
	0,20
	0,26
	0,20
	0,17
	0,21
	0,27
	0,22
	0,25
	0,29

	RS
	0,14
	0,20
	0,15
	0,22
	0,13
	0,06
	0,17
	0,23
	0,17
	0,20
	0,21

	MS
	0,24
	0,32
	0,30
	0,32
	0,24
	0,24
	0,27
	0,31
	0,29
	-
	-

	MT
	0,26
	0,27
	0,26
	0,28
	0,27
	0,25
	0,24
	0,29
	0,25
	0,29
	0,28

	GO
	0,29
	0,28
	0,30
	0,31
	0,28
	0,29
	0,28
	0,31
	0,30
	0,32
	0,32


- Dados não disponíveis.
Tabela 13- Eficiência hídrica das aves abatidas nos Estados da região Centro-Sul (m3/kg de ave abatida)
	Estado
	Ano

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	MG
	2,2
	2,2
	1,9
	1,9
	1,8
	1,8
	2,1
	1,8
	1,9
	1,7
	1,7

	ES
	2,7
	2,5
	2,5
	2,5
	2,6
	2,6
	3,0
	2,7
	3,0
	2,7
	2,6

	RJ
	3,1
	3,2
	2,8
	2,8
	3,0
	2,8
	2,7
	2,9
	2,7
	2,9
	2,7

	SP
	2,3
	1,9
	1,8
	1,7
	1,8
	2,0
	1,8
	1,7
	1,7
	1,8
	1,6

	PR
	2,2
	1,7
	1,8
	1,5
	1,9
	2,2
	1,8
	1,4
	1,7
	1,6
	1,4

	SC
	2,0
	1,7
	1,9
	1,6
	1,9
	2,2
	2,0
	1,5
	1,8
	1,7
	1,5

	RS
	2,7
	2,0
	2,6
	1,9
	2,7
	4,7
	2,3
	1,8
	2,3
	1,9
	1,9

	MS
	2,4
	1,7
	2,1
	1,6
	2,3
	3,7
	1,9
	1,6
	1,9
	-
	-

	MT
	2,1
	1,9
	2,0
	1,8
	2,0
	2,2
	2,2
	1,7
	2,0
	1,8
	1,7

	GO
	1,8
	1,7
	1,7
	1,6
	1,8
	1,8
	1,8
	1,6
	1,7
	1,6
	1,5


- Dados não disponíveis.
